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 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Lei Municipal nº 1378/94 

Alterada e Revogada pela Lei Municipal nº 2781/2011 

 

Ata nº 06/2022 

Ata da Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social de Santos – CMAS, 1 

realizada no dia 17 de maio de 2022, no auditório da OAB Santos, sito a Praça José Bonifácio – 55, com 2 

a presença de conselheiros e a Secretaria Executiva do conselho Sra. Tainara e Sra. Adelma, conforme 3 

lista de presença abaixo: 4 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EXERCÍCIO 2022 

CONSELHEIRO REPRESENTATIVIDADE 
MAIO 

AGO 

Rayssa Ramos Barja TITULAR GOVERNO - SEDS *** 

Tassia Queiroz Prado SUPLENTE GOVERNO - SEDS P 

Nadia Alexandre de S. Queiroz dos Santos TITULAR GOVERNO - SMS *** 
Maria Anunciação de Jesus Lourenço SUPLENTE GOVERNO - SMS P 

Angélica Egler Graça Gomes TITULAR GOVERNO - SEDUC P 

Kelly Maria Gonzaga de Queiroz Ursini SUPLENTE GOVERNO - SEDUC *** 

Alexsander José Guedes TITULAR GOVERNO - SEMES P 

Paulo Roberto Paes Musa SUPLENTE GOVERNO - SEMES *** 

Paulo Henrique Montenegro Lopes Ferreira TITULAR GOVERNO - SECULT F 

Breno Magalhães Oliveira de Mesquita SUPLENTE GOVERNO - SECULT F 

Luiz Otávio Galvão de Barros TITULAR GOVERNO - SEDURB P 

Jorge Manuel de Souza Ferreira SUPLENTE GOVERNO - SEDURB *** 

Filipe Rezende TITULAR GOVERNO - COHAB F 

Fernanda Muniz SUPLENTE GOVERNO - COHAB F 

Marcus Vinicius Gonçalves Sécio TITULAR GOVERNO - SESEG P 

Ana Carolina da Silva Costa Emilio SUPLENTE GOVERNO - SESEG *** 

Itiel Pereira de Araújo Filho TITULAR GOVERNO - SEFIN P 

Mayara Bessa Cappello SUPLENTE GOVERNO - SEFIN P 
Sociedade Amiga dos Pobres – Albergue 
Noturno TITULAR SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

Casa Vó Benedita  SUPLENTE SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

ONG Vidas Recicladas SUPLENTE SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

PROVIVER Obras Sociais e Educacionais TITULAR SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

Asilo de Inválidos de Santos – Casa do Sol SUPLENTE SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

Lar das Moças Cegas SUPLENTE SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

Educandário Santista TITULAR SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

Lar Evangélico de Amparo a Velhice SUPLENTE SOC. CIVIL - ENTIDADE P 

Sociedade São Vicente de Paulo SUPLENTE SOC. CIVIL - ENTIDADE *** 

Cintia Gonçalves TITULAR SOC. CIVIL - TRABALHADOR JUST. 

Graziela Salomão Velloso SUPLENTE SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 

Aurora Fernandez Rodrigues SUPLENTE SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 
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Leandro Lapetina Freire TITULAR SOC. CIVIL - TRABALHADOR JUST. 

Paulo Cezar Simoni SUPLENTE SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 

Gilmara M. B. Salazar SUPLENTE SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 

Margarett Samara Soares TITULAR SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 

Mirian da Silva SUPLENTE SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 

Katia Ayres Dos Anjos SUPLENTE SOC. CIVIL - TRABALHADOR P 

Clovis Ubiratan Manoel Deolindo TITULAR SOC. CIVIL - USUÁRIOS P 

Rogério Aparecido TITULAR SOC. CIVIL - USUÁRIOS F 

Alaide Maria de Oliveira TITULAR SOC. CIVIL - USUÁRIOS P 
A reunião iniciou-se em segunda chamada às 09h10, com a Sra. Josenice – Presidente do CMAS agradecendo 5 

a presença de todos. Logo em seguida passa para o primeiro item da pauta: 1. Apreciação e Deliberação da 6 

Ata da Assembleia Geral Ordinária de 19 de abril de 2022: Sra. Josenice faz a leitura da ata. Sr. Rodrigo Lachi 7 

pede pela retificação de sua fala na ata, onde consta que “com relação ao pagamento de internação de idosos 8 

com recursos da Assistência Social, aponta que há uma interpretação da JUPOF, que tirou a responsabilidade 9 

da saúde nestes casos”, sendo justamente o contrário, a JUPOF fez uma recomendação que a 10 

responsabilidade nesses casos é da saúde. Sra. Katia também pede retificação de sua fala esclarecendo que 11 

não solicitou articulação com outros municípios para ampliação do programa guarda subsidiada e sim que 12 

haja um olhar para as famílias que são do município de Santos, mas que a família extensiva e/ou guardião 13 

são de outros municípios, sendo estas impossibilitadas de serem comtempladas com o benefício, causando 14 

assim prejuízos ao acompanhamento familiar. Na sequência passa-se para o próximo item da pauta: 2. 15 

Apreciação do cancelamento de Inscrição da Organização Social Centro de Convivência Esperança e Vida - 16 

CCEV: Sra. Josenice passa a palavra para a Sra. Adelma que esclarece que em visita realizada em conjunto 17 

aos conselheiros Sra. Rayssa e Sr. Filipe, foi esclarecido que não possuem nenhum projeto na área da 18 

Assistência Social. Em continuidade, Sra. Josenice passa para o próximo item de pauta: 3. Apreciação da 19 

Revalidação da Inscrição da Organização Social Casa do Paraplégico: Sra. Josenice passa a palavra para a 20 

conselheira Sra. Mirian, que esclarece que durante a visita constatou que a organização está prestando o 21 

serviço de maneira correta e nos parâmetros da legislação.  Apenas faz a sugestão de introduzirem atividades 22 

de terapia ocupacional para um maior desenvolvimento dos usuários. A representante da instituição 23 

informou que muitas atividades foram suspensas por consequência da pandemia, mas que já estavam 24 

retomando as ações na casa. Em continuidade, Sra. Josenice passa para o próximo item de pauta.: 4. 25 

Apreciação e Deliberação do novo texto da Lei do SUAS Municipal: Sr. Itiel faz a apresentação das alterações 26 

justificando que foram realizadas devido a PROJUR não concordar com a vinculação de 5 por cento do 27 

orçamento anual para a Assistência Social visto que é inconstitucional. O texto inserido foi: Art. 16 - XXI - 28 

Elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município, apontando ao Tesouro Municipal a 29 

necessidade de ampliação das dotações; XXXIII - garantir QUE a elaboração da peça orçamentária esteja de 30 

acordo com o Plano Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos do Pacto de 31 

Aprimoramento do SUAS; Art. 18 - Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum 32 

mínimo para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência e perda de 33 
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mandado por faltas ou outros motivos expressamente previstos;  Art. 51 - III - estar registrado na Lei 34 

Orçamentaria Anual - LOA, como parte da administração direta, fixando-se como uma unidade orçamentária, 35 

possibilitando a justificativa para novas dotações. Os conselheiros votaram e por unanimidade foram 36 

aprovadas as alterações. Próximo item de pauta, 5. Apreciação e Deliberação do Plano de ação do IGD:  Sra. 37 

Samanta – Chefe de Departamento da Proteção Social Básica – faz a leitura do plano de ação construído em 38 

conjunto pela Instância de Controle do Programa Auxílio Brasil. Todos conselheiros aprovam com 39 

unanimidade. Sra. Alcione manifesta necessidade de capacitação para utilização do recurso do IGD, sendo 40 

esta de responsabilidade da seção SECAFUR. 6. Vacância – Eleição de novos conselheiros e abertura de vaga 41 

remanescente no segmento usuário: Sra. Josenice esclarece que houve uma candidatura para o segmento 42 

usuários a saber: Sr. Jardim, usuário encaminhada pela Casa Êxodo, cuja documentação está de acordo ao 43 

comunicado. Diante dos fatos, é empossado como conselheiro. Na continuidade Sra. Josenice informa que 44 

ainda há vacância do segmento usuário e solicita que a Sra. Tainara, faça uma explanação sobre a reabertura 45 

do processo de vacância. Sra. Tainara informa que ainda permanecem com 05 vagas para o segmento 46 

usuários. Diante do exposto, este conselho reabre o processo de vacância para entrega da documentação 47 

dos interessados. Não havendo mais dúvidas, passa-se para o próximo item de pauta: 7. Informes do CMAS: 48 

Comissão de Política: O coordenador da comissão, conselheiro Sr. Paulo informa sobre as discussões 49 

realizadas, tais como a presença do representante da organização Vitae Domini, que irá entregar novo plano 50 

de ação. Sr. Paulo esclarece que foram realizadas visitas nas organizações sociais CCEV, Casa do Paraplégico. 51 

As outras visitas ocorrerão ao longo do mês.  Explana ainda que os conselheiros se subdividriam para realizar 52 

visitas nas organizações em processo de revalidação e inscrição neste conselho. Logo em seguida, passa-se 53 

para o relato da Comissão de finanças: Sra. Tássia explica que não houve reunião devido a ter um curso no 54 

mesmo dia, assim foi transferida a pauta para o mês seguinte. Sra. Josenice solicita que seja indicado um 55 

novo conselheiro para ser primeiro secretário do CMAS. Como ninguém se manifestou, fica decidido esperar 56 

até a próxima Assembleia. Em continuidade, passou-se para o próximo item de pauta: 8. Informes do CMAS: 57 

A Sra. Adelma e a Sra. Tainara informam que não mais irão fazer a gestão das redes sociais do CMAS, bem 58 

como não irão coordenar o encontro regional de CMAS da Baixada Santista por orientação da coordenadoria. 59 

Divulgam também o primeiro encontro da capacitação realizada pelo DEARTI aos conselheiros do município 60 

de Santos. Segue para o último item de pauta: 9. Informes do Gestor: Sr. Rodrigo informa que o plano de 61 

ação do programa PROSPERA ainda não está concluindo devido à falta de informações pelo Governo do 62 

Estado e assim que possível irá apresentar para o colegiado. Também coloca sobre o Projeto de Promoção 63 

da Rede Socioassistencial do Município de Santos que teve seu aceite ad referedum pela Presidente do CMAS. 64 

Sr. Rodrigo irá apresentar o plano de ação durante a Comissão de Finanças do mês de junho. Sr. Rodrigo 65 

aproveita para divulgar sobre a campanha do agasalho que tem início no dia 17 de maio e informa sobre a 66 

abertura de 2 abrigos emergenciais por conta das baixas temperaturas. Não tendo mais assuntos a tratar a 67 

assembleia foi encerrada as 11h50. 68 
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 71 

Josenice Profirio                                                                             72 

   Presidente CMAS                                                                          73 
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